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Resumo

A partir do Movimento de Reconceituação do Serviço Social, o trabalho tem por objetivo refletir sobre a importância da continuidade de renovação dos debates intelectuais/profissionais da categoria, compreendendo o lugar da profissão em meio aos atuais debates socioambientais. Mediante pesquisa bibliográfica, evidenciou-se a degradação do meio ambiente, como sendo resultante da exploração capitalista e questiona-se os eventos promovidos para mitigar tais impactos ambientais, se de fato operam de forma eficaz, como é o caso da COP 30 em Belém – PA.
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Abstract

Based on the Movement for the Reconceptualization of Social Work, this paper aims to reflect on the importance of continuing to renew the intellectual/professional debates in the category, understanding the place of the profession in the midst of current socio-environmental debates. Through bibliographical research, the degradation of the environment as a result of capitalist exploitation is highlighted and the events promoted to mitigate these environmental impacts are questioned as to whether they actually operate effectively, as is the case with COP 30 in Belém – PA.
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1.
INTRODUÇÃO

Este artigo é fruto de uma pesquisa bibliográfica, onde foram selecionados artigos publicados em revistas científicas, ANAIS de eventos acadêmicos e dissertações de mestrado, bem como publicações feitas pelo Conselho Federal do Serviço Social (CFESS). Para além de produções acadêmicas, trouxemos também notas jornalísticas e informações de website. O volume de produções levantadas nos deram aporte teórico para dialogar sobre o Movimento de Reconceituação e Renovação do Serviço Social brasileiro, fazendo uma interlocução com a temática do socioambiental e o debate na profissão atualmente. 

Neste preâmbulo, tecemos notas iniciais sobre o objetivo e a organização da discussão feita à luz da literatura especializada. Na seção seguinte discorremos sobre o marco dos Movimentos de Reconceituação e Renovação para o Serviço Social, explicitando a importância de se voltar para a decisão histórica da profissão em romper com o conservadorismo e o funcionalismo profissional, para que se mantenha viva a perspectiva contestadora da profissão, além de entendermos este momento histórico como catalisador dos moldes do nosso projeto ético-político contemporâneo, tal como a abertura para novos debates que emergem na sociedade.

Em seguida, sob nossa análise, evidenciamos o debate socioambiental, levando em consideração a região amazônica, a cidade de Belém e o megaevento da COP 30 e a forma como isso tudo se conforma em uma complexa relação assimilada pelo capitalismo. Aproveitando a discussão, adiante fazemos considerações importantes acerca da importância do Serviço Social se aproximar da discussão do socioambiental, considerando o lugar que a profissão ocupa para a superação do sistema capitalista. Na última seção, levantamos considerações que, longe de esgotar o debate, buscam tecer caminhos que nos possibilitem novas perspectivas e reflexões epistemológicas para o Serviço Social e suas (seus) profissionais, principalmente aquelas (aqueles) que experienciam a realidade amazônida. 

2. O MOVIMENTO DE RECONCEITUAÇÃO E RENOVAÇÃO DO SERVIÇO SOCIAL BRASILEIRO: AVANÇOS E DESAFIOS 

A década de 1960 na América Latina caracterizou-se por moldar transformações econômicas, políticas e sociais e o Serviço Social dessa conjuntura fez-se presente nos diversos regimes civis-militares que emergiam nos países latinos neste período. Tais regimes caracterizavam-se por serem marcados pela força, repressão e violação dos direitos humanos. Embalados pelos movimentos sociais, o Serviço Social também se movimentou politicamente e foi linha de frente nas principais reivindicações contra as opressões ditatoriais, além de se reconfigurar internamente para a mudança da perspectiva conservadora que acompanhava a profissão até o presente momento da década de 60. 

Estas movimentações internas do Serviço Social, expressaram-se em um fenômeno global, multifacetado e crítico, frente as novas expressões da questão social que emergiam. Sendo denominado como Movimento de Reconceituação (1965-1975), teve seu marco inicial no I Seminário Regional Latino-Americano de Serviço Social, em Porto Alegre, reunindo mais de 400 assistentes sociais, do Brasil, e de países latinos como a Argentina e o Uruguai. A Reconceituação carregou indagações a respeito do modelo tradicional presente na atuação profissional, em que passou a ser contestado, devido suas práticas serem orientadas pelos pressupostos da Igreja, embasados em uma perspectiva moralista e funcionalista. Desse modo, consistiu-se na necessidade de uma revisão crítica, havendo um deslocamento teórico e prático, afastando-se dos princípios cristãos moralizantes da Igreja (Netto, 2005). 

Em 1964, a ditadura cívico-militar alcançou o Brasil, fundamentada com seus ideais autoritários, em que os serviços deveriam ser prestados conforme os interesses da burguesia e dos militares. Nessa conjuntura, o papel do Serviço Social estava voltado para o controle social e ajustamento dos indivíduos, proporcionando serviços com métodos superficiais, sem questionamentos das raízes do processo que envolviam a questão social.

Neste tensionamento para obter-se uma profissão com um caráter inovador, houve o processo de renovação do Serviço Social no Brasil, marcado por três vertentes, na qual foram marcadas com seminários que fizeram parte do reconhecimento e afirmação dessas vertentes. A primeira vertente, ligava-se a perspectiva modernizadora, caracterizada pela presença de uma adaptação do modelo tradicional, apenas ganhando uma nova roupagem e modernizando-se, seguindo uma lógica positivista. O seminário de Araxá (1967) representou a confirmação dessa perspectiva.

A segunda vertente, refere-se ao período de reatualização do conservadorismo, em que a profissão se apresentou a partir de uma perspectiva que resgata os aspectos conservadores do Serviço Social tradicional, orientada pela base teórica da Fenomenologia com a continuidade do funcionalismo. Essa vertente mostra-se representada pelos encontros que aconteceram em Teresópolis (1970) e em Sumaré (1978). 
A partir da articulação de profissionais da Escola de Serviço Social da Universidade Católica de Minas Gerais (ESS/UCMG), na primeira metade dos anos 70, surge o “Método BH”, que pensava o Serviço Social enquanto ferramenta de transformação social e do ser humano. E talvez o mais importante, se colocava ao lado das classes e camadas exploradas e subalternas, tendo como base teórica a tradição marxista - apesar deste marxismo ser um tanto vulgarizado, um “marxismo sem Marx”, pois ainda não se estudava na íntegra os escritos originais de Marx, apenas de outros intelectuais marxistas, como aponta Netto (2005). 

Essa vai ser a primeira expressão da vertente conhecida por ser a intenção de ruptura. Como o próprio nome sugere, essa vertente vai surgir como uma tentativa de romper com o tradicionalismo e o conservadorismo concorrente na categoria profissional, através de uma posição mais crítica da realidade. Entretanto, essa alternativa se verá congelada no ano de 1975, devido ao contexto de grande repressão ditatorial que o país se encontrava. A autocracia burguesa buscava eliminar e silenciar quaisquer incidências de oposição ao regime. Isto mostra o caráter de luta e resistência em que se deu esse primeiro momento da vertente (Netto, 2005).

Mesmo com esses entraves históricos, políticos e sociais, esta primeira experiência sedimentaram as bases para o que viria a ser um segundo momento da “intenção de ruptura”. Em 1979, acontece na cidade de São Paulo, o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais, que ficará conhecido como “Congresso da Virada”. Segundo Iamamoto (2019), esse congresso é uma baliza na renúncia do conservadorismo no Serviço Social brasileiro, em prol de uma renovação histórico-crítica, ao vincular-se aos interesses e demandas da classe trabalhadora, na luta contra a ditadura cívico-militar, e pela democracia, recusando o Estado capitalista repressor. 
A materialização do Projeto Ético-político a partir desta transição histórica da profissão, se dá pela formulação do Código de Ética do(a) Assistente Social, em 1993; da Lei nº 8662, de 7 de junho de 1993, que versa sobre a regulamentação da profissão; a Lei Orgânica da Assistência Social (Lei 8.742/93); entre outros marcos legais. 

2.3 COP 30 para quem?
A Amazônia é primordial no equilíbrio ambiental e econômico do Brasil e do mundo, sendo uma das maiores e mais biodiversas regiões do planeta. O desenvolvimento dessa região e dos centros urbanos inseridos em seu território, são marcados por um histórico de conflitos, principalmente no que diz respeito ao uso econômico dos seus recursos, a conformação das cidades e como se é pensada a preservação ambiental. 

Em novembro de 2025, a Conferência das Partes discutirá a Amazônia dentro da própria Amazônia, com foco nos temas da Sustentabilidade e das Mudanças Climáticas. O objetivo será elaborar planos de ação concretos e formalizar compromissos efetivos. A COP 30 terá proporções enormes, e levando em consideração o fluxo de pessoas que a cidade receberá durante o período, a estrutura da cidade passou a ser alterada para comportar o vai e vem de indivíduos. Setores da hotelaria, de mobilidade urbana e turismo são exemplos de alguns âmbitos a serem modificados para sediar este megaevento (Martins, Da Silva 2024). 

Todavia, alguns atores sociais da cidade questionam a transparência das decisões tomadas pelos gestores da cidade com relação aos recursos financeiros destinados ao município por conta da COP 30, pois diz respeito a falta de inclusão de moradores das regiões periféricas da cidade, nos diálogos que transversais sobre a temática de mudanças climáticas no planeta, considerando que esta população também é impactada, de uma forma mais perversa ainda. 

A divisão socioespacial em Belém, historicamente foi concebida a partir de um lócus racista e classista, além de definir o fenótipo predominantemente não-branco nesta região, o próprio ordenamento urbano das periferias da cidade não é estruturado para os problemas ambientais oriundos das mudanças climáticas e afins (Miranda, 2020).
Boa parcela das periferias de Belém se situa nas partes mais baixas da cidade e são conformadas principalmente por uma população negra e pobre. Esta região é justamente a mais vulnerável a inundações e alagamentos. Sem contar, que, essas localidades também possuem menos arborização, o que eleva consideravelmente a temperatura, bem como os tantos outros riscos ambientais que isso implica, afetando de modo mais latente os belenenses das regiões periféricas (Miranda, 2020). 

Recentemente, foi denunciado por moradores da Vila da Barca, região periférica de Belém, esta comunidade não possui tratamento de esgoto e a maioria das suas moradias são palafitas situadas acima do esgoto a céu aberto, e mesmo assim, foi escolhida pelo Governo do Estado do Pará, para receber o sistema de esgotamento sanitário da Av. Visconde de Souza Franco, a famigerada Doca, um dos m² mais caros da cidade. A reforma intitulada “Nova Doca” faz parte do rol de obras da COP 30, é interessante refletirmos sobre o critério escolhido pelo governante para destinar a verba do megaevento. O bairro nobre foi escolhido em detrimento a um bairro de periferia, que nem esgotamento sanitário tem, mas vai receber os dejetos de um dos espaços mais elitizados de Belém.

Os impactos ambientais sofridos com mais latência pelas populações localizadas nas periferias de Belém, possuidoras de raça e classe, bem como a sua exclusão na participação das decisões governamentais sobre um evento que discursa sobre a mitigação destas mudanças causadas no antropoceno, e a forma como os seus territórios são preteridos em projetos urbanísticos, se configura em uma complexa teia de racismo ambiental, pois o racismo ambiental se dá por um processo de injustiças ecossistêmicas, onde as populações racializadas e socioeconomicamente vulnerabilizadas são mais atingidas com o advento destas problemáticas, pelo fato de residirem em territórios precarizados e desconsiderados pelo poder público para intervenções que modifiquem tais realidades (Cortes e Less, 2024). 

Porém, não devemos deixar de explicitar o protagonismo destas populações periféricas em reivindicar seu espaço nos cenários políticos decisórios, tal qual está sendo neste da Conferência das Partes em Belém. Mesmo marginalizadas socioambientalmente, em resposta a esta exclusão sistemática dos debates centrais da COP 30, um quantitativo de 18 coletivos e segmentos sociais das periferias e ilhas de Belém, propõem uma discussão sobre as mudanças climáticas incluindo atores sociais das baixadas belenenses, como bem sugere o nome “COP das Baixadas”. Ao primar por justiça climática e a inserção da população da periferia na Conferência das Partes, este movimento tensiona as estruturas capitalistas fortificadas pelo racismo ambiental e tantas outras refrações da Questão Social, buscando subverter as hierarquias.

A Conferência das Partes sediada em Belém, precisará abordar questões que afetam diretamente os povos amazônicos, os das periferias e de outras localidades afetadas com as injustiças do racismo ambiental, uma vez que, com base em contextos anteriores, percebe-se a falta de um aprofundamento nessa perspectiva. Diante disso, a participação ativa da população local é essencial, pois são eles que compreendem e vivenciam as realidades que serão debatidas. As suas presenças e contribuições serão fundamentais para garantir que as discussões e decisões reflitam as verdadeiras necessidades e desafios das mudanças climáticas na região e no mundo, afinal, “COP 30 para quem?”.

2.4 O Serviço Social frente ao debate socioambiental 
O Movimento de Reconceituação do Serviço Social, ao ensejar o processo de Renovação do Serviço Social brasileiro, trouxe críticas profundas ao tradicionalismo da profissão, questionando seu alinhamento com práticas conservadoras e funcionalistas, reconfigurando a profissão e engajando-a nos debates de discussões sociais emergentes, firmando desse modo um compromisso com o social, por meio de reflexões que elucidam as opressões sociais e visam combatê-las, principalmente no que diz respeito ao cerceamento das políticas públicas e dos direitos humanos por conta de um Estado mitigado pelo avanço do neoliberalismo.

O Serviço Social passa a ser uma profissão mais interventiva, relacionando outros campos de estudos para uma atuação combativa e que leve em consideração a realidade da população situada em suas diversas esferas de atuação profissional, para que dessa forma, assegure-se de modo eficaz um projeto societário que reverta a lógica opressiva do capital. Das refrações do capitalismo, tem-se o debate socioambiental como uma das demandas mais urgentes para se refletir, tendo em vista o contexto de mudanças climáticas na contemporaneidade, intrinsecamente ligada ao acúmulo desenfreado do capital.

Ainda nos anos 1990, os assistentes sociais passaram a seguir as incumbências inquiridas pelo movimento da profissão e começaram a incorporar em sua prática conceitos até aquele momento, inovadores para a sua atuação, como sustentabilidade, justiça ambiental e ecossocialismo. Os profissionais passaram a atuar não apenas na mitigação dos efeitos da degradação ambiental (promovida pelo sistema dominante) sobre as populações vulneráveis, mas também na promoção de políticas públicas que integrassem a dimensão socioambiental. Do mesmo modo, a profissão também se envolveu em movimentos sociais e na defesa de comunidades tradicionais, como indígenas e quilombolas, que lutam pela preservação de seus territórios e modos de vida sustentáveis (Freitas, 2018).
Observa-se que o debate socioambiental continua sendo cada vez mais incorporado ao Serviço Social, destacando a relevância de se compreender e enfrentar os impactos das ações humanas sobre o meio ambiente. Percebemos a incorporação dessas lutas pela categoria profissional com os documentos lançados pelo Conselho Federal de Serviço Social - como por exemplo: os CFESS Manifesta de 05 de junho de 2024 e CFESS Manifesta de 15 de maio de 2025 -  que discutem a questão socioambiental e as mudanças climáticas produzidas e acirradas pela sociabilidade capitalista contemporânea, defendendo uma articulação coletiva na luta pelo fim do capitalismo e por uma ordem societária livre de exploração humana e da natureza.

A começar pelo princípio da emancipação humana e pelo comprometimento com a construção de outra ordem societária, previstos no nosso Código de Ética, estes não serão possíveis sem a existência da natureza e, portanto, assumir sua defesa como uma bandeira de luta é um “desafio ético para o Serviço Social”. As expressões da questão ambiental chegam ao nosso cotidiano de trabalho, não somente nas situações de desastres – diga-se de passagem, não são naturais, e sim decorrentes desse modo de produção (CFESS, 2024).

O nosso projeto de profissão convida a realizar articulações com os movimentos sociais, para alcançar um horizonte de justiça social que necessariamente é também ambiental, pois vimos que não existimos sem natureza em sua diversidade de seres. (CFESS, 2025).

Cabe participações ativas dos profissionais nos entraves do debate socioambiental, de forma que atuem buscando promover um alinhamento seguro entre as bases sociais e o meio ambiente, promovendo indagações ao projeto de injustiças socioambientais presente no cerne do sistema capitalista, mobilizando a categoria e as bases dos outros atores sociais pertencentes a classe trabalhadora, para o enfrentamento desta lógica exploratória que extingue as florestas e populações vulnerabilizadas (Marques e Schmitt, 2021).
Ademais, as/os assistentes sociais inseridos em contexto amazônico, que possui suas particularidades e singularidades, mas que se circunscrevem na lógica de acumulação internacional do capital (Fialho Nascimento, 2010), devem sempre se referenciar ao projeto Ético-político da profissão, buscando compreender a realidade da região, das/os assistidos e de suas demandas, que são condicionados por essa exploração ambiental e que cria especificidades na realidade dos sujeitos usuários das políticas públicas - em especial, os povos indígenas, quilombolas, ribeirinhos, a população negra, mulheres, populações periféricas dos centros urbanos, que são os mais atingidos pelas questões socioambientais. Para que, assim, tais políticas garantam efetivamente o acesso destas populações a serviços e direitos sociais emancipatórios e de qualidade.
3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O movimento de Reconceituação, assim como o de Renovação do Serviço Social brasileiro, trouxeram consigo um leque de novos debates, e o socioambiental, precisa tomar mais expressividade em nosso campo de pesquisa e atuação, tendo em vista que espaços privilegiados para este debate, como é o caso da COP 30, não confrontam a lógica capitalista e segregam segmentos sociais importantes. A prática dos profissionais do Serviço Social deve ser voltada para transformação social, considerando as interconexões entre o meio social e ambiental, que impactam as classes subalternas da sociedade. 

Pobreza, racismos e degradação ambiental, se intercruzam a inúmeras refrações da Questão Social e cabe ao Serviço Social, como previsto pelo Projeto Ético-Político da profissão, se organizar enquanto categoria e se somar aos outros coletivos profissionais e/ou sociedade civil organizada de modo geral, para confrontar esse ideário de exclusão. A ampliação do debate sobre o tema, possibilita reflexões importantes e influencia na criação de projetos políticos em parceria com a comunidade. 

Mediante essa organização inicial, pode-se viabilizar a construção conjunta de políticas sociais voltadas para o e ampliação de direitos sociais que deem um suporte maior a vidas vulnerabilizadas pelos impactos da degradação ambiental. Além de, ensejar uma conscientização por parte significativa da sociedade sobre a emergência da superação deste sistema capitalista, pois enquanto ele existir a fragilização do meio ambiente em prol do acúmulo de bens e consumo, irá se sobrepor a qualquer tentativa de proteção socioambiental.

 Para tal, a articulação das dimensões Teórico-metodológica, Técnico-operativa e Ético-política, precisam estar voltadas para a reflexão dos impactos ambientais causados pelo antropoceno. Ao mirarmos na história recente da profissão, com o movimento de reconceituação do Serviço Social global, focalizando na renovação brasileira, aspiramos manter a tradição contestadora de nossa profissão, renovando, sempre que necessário, os debates do Serviço Social, para que possamos lidar com as (re)atualizações do capitalismo e superá-lo antes que ele aniquile o ecossocial.
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